
 
CPI DA PANDEMIA 

 

REQUERIMENTO Nº   , DE 2021 

(Do Sr. Senador Humberto Costa) 
 
 

 

Senhor Presidente, 

 

 Nos termos do disposto no § 3º do art. 58 da Constituição Federal, no art. 2º 

da Lei nº 1.579/52 e no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro ao 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o RIF – Relatório de Inteligência 

Financeira da empresa VTC Operadora Logística LTDA, CNPJ nº 24.893.687/0001-08, 

referente ao período de 1º de janeiro de 2018 até o presente. 

 

 A presente ordem há de ser cumprida, sob pena de desobediência, devendo as 

informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA, foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a finalidade 

de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento 

da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no 

Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e as possíveis 

irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, desvio de recursos 

públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para prestação de serviços 

genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da 

União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos 

federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência da 
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calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado apenas 

quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes federados para as 

ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e excluindo as matérias de 

competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O grupo empresarial Voetur Turismo e Representações e VTC Operações 

Logísticas foi mencionado em reportagem veiculada na imprensa por ter firmado contrato 

com o Ministério da Saúde com indícios de irregularidades. Na oportunidade, o então Diretor 

de Logística, Roberto Dias, intermediou a contratação da empresa por um preço 1.800% 

maior do que o recomendado pela área técnica. 

No âmbito do Ministério da Saúde, a Consultoria Jurídica também emitiu 

parecer apontando os riscos da manutenção do contrato que poderia resultar em sobrepreço 

de mais de 17 milhões. Em que pese os subsídios técnicos e jurídicos, Roberto Dias permitiu 

a realização do pagamento e do aditamento contratual. 

Diante dos indícios de irregularidades e das inúmeras suspeitas de 

negociações ilícitas dentro da pasta ministerial, bem como do possível envolvimento do sr. 

Roberto Dias em inúmeros fatos relacionados à sua função, faz-se imprescindível a 

aprovação do presente requerimento de transferência. 

Cabe ressaltar, ainda, que os serviços prestados pela presente empresa eram 

realizados pelo Ministério da Saúde, tendo em vista sua relevância para a política nacional 

de imunização. Entretanto, durante a gestão do Ministro Ricardo Barros na saúde, hoje 

deputado federal líder do governo, a central responsável pela logística foi fechada e a empresa 

VTCLog, do grupo Voetur, assumiu essa função. 

O grupo Voetur, o qual a empresa VTCLog faz parte, tem histórico de 

contratos com a administração pública e já protagonizou investigações por superfaturamento 

e suspeitas de corrupção. Em 2004, o Ministério Público determinou investigação contábil e 

fiscal na Voetur Turismo, Voetur Cargas e Encomendas, Vip Service Club Turismo e Vip 

Service Locadora, e também contra os sócios da empresa. O objeto da investigação eram 

contratos de prestação de serviços para o fornecimento de passagens aéreas, transporte e 

armazenamento de cargas no Ministério da Saúde. 
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No mesmo período do início dos anos 2000, sindicância do Ministério das 

Relações Exteriores detectou fraudes envolvendo a empresa Voetur e outros atores, que 

indicava prejuízos para os cofres públicos de mais de 100 milhões de reais. 

Em 2017, a Voetur também foi alvo de investigações no TCU, por 

irregularidades nos contratos com a FUNASA, especialmente nos termos aditivos. 

Desse modo, está amplamente demonstrado que a empresa em questão possui 

relações estreitas com a administração pública, estando presente em diversos contratos com 

diferentes ministérios e constante suspeitas de irregularidades. Portanto, considerando a 

possibilidade de cometimento de atos ilícitos pelo sr. Roberto Dias e sua atípica interferência 

na celebração de contrato com a presente empresa, não há outra alternativa para conclusão 

das investigações por esta CPI. 

A gestão da saúde pública é atividade de alta relevância e deve ser conduzida 

com transparência e responsabilidade. Esta CPI não pode se furtar de buscar a verdade dos 

fatos para responsabilizar todos aqueles que contribuíram para a péssima gestão da saúde 

nesse momento de crise. 

Para tanto, é fundamental que a CPI siga o caminho do dinheiro. Por isso, a 

medida ora proposta é necessária para o bom andamento dos trabalhos desta CPI. 

O Relatório de Inteligência Financeira – RIF elaborado pelo Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras – Coaf é um instrumento adequado para identificar 

movimentações atípicas da pessoa jurídica em tela. Caso o resultado das análises indicar a 

existência de fundados indícios de lavagem de dinheiro, ou qualquer outro ilícito, esta CPI 

poderá avançar na quebra dos sigilos bancários e fiscais da pessoa jurídica investigada. 

É de conhecimento desta CPI que o conteúdo do RIF é protegido por sigilo 

constitucional, inclusive nos termos da Lei Complementar 105, de 2001, não estando, 

portanto, sujeito às classificações da Lei 12.527, de 2011. Esta CPI, como órgão destinatário 

do RIF, será a responsável pela preservação do sigilo. 

A transferência de sigilos, nesta hipótese, constitui-se em mecanismo 

adequado e proporcional de busca da verdade no trabalho investigatório da CPI, expressa 
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manifestação da teoria dos poderes implícitos, concebida na Suprema Corte dos Estados 

Unidos da América, em 1819, e que consiste no entendimento de que a Constituição, ao 

conceder uma função a determinado órgão ou instituição, também lhe confere, 

implicitamente, os meios necessários para a consecução desta atividade. 

Lembramos que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é 

pacífica no sentido de admitir a transferência de sigilos para Comissões Parlamentares de 

Inquérito, desde que o requerimento atenda aos requisitos da: a) motivação; b) pertinência 

temática; c) necessidade; e d) limitação do período de investigação (ver nesse sentido, entre 

outros, os Mandados de Segurança (MS) nºs 25.812; 23.480; 23.619; 23.652; e 23.868). 

O presente requerimento está fundamentado, individualizado, e com período 

determinado, correspondente à situação de emergência em saúde pública causada pela 

pandemia da covid-19, em conformidade com o disposto no art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, no art. 148, caput, do Regimento Interno do 

Senado Federal, e na jurisprudência do STF relativa à matéria. 

 Por tais razões roga-se aos eminentes pares o apoio à aprovação deste 

Requerimento.  

  Sala das Sessões,  

 
 
 

HUMBERTO COSTA 
Senador da República 

PT/PE 

 ELIZIANE GAMA 
Senadora da República 

CIDADANIA/MA 
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